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  [7] Introdução


  “I would prefer not to.”


  (Herman Melville, Bartlebly, the scrivener)


  Este livro nasce de uma fratura em minha formação como estudante, professor e pesquisador em filosofia no Brasil. Direciono tais palavras a estudantes que veem frustrados os seus ensejos filosóficos na Universidade; lembro-me de professores, um dia estudantes e também frustrados, assim como falo de pesquisas que pouco ou nada se articulam à própria vida. O presente livro só se escreve(u) em função de minha fratura e de minha atitude presente; tempo em vias de se fazer de outro modo.


  Da percepção de uma ausência de pensamento no campo de saber nomeado “ensino de filosofia”, reviso a sua produção acadêmica em 41 periódicos brasileiros publicados entre os anos 1930 a 1968, sendo 18 deles da área “Filosofia” e 23 da área “Educação” (Anexo I). Contabilizo aproximadamente a presença de 11.600 textos em 1240 edições (Tabela 1) e procuro os vestígios da produção brasileira do ensino de filosofia. Desse material, localizo 41 textos1 que [8] possibilitaram elementos para pensá-lo (Anexo II), o que configura apenas 0,35% da produção total revisada.


  Esse percurso possibilita a emergência da problemática desta pesquisa: Como ocorreu a formação discursiva do ensino de filosofia em nível universitário no Brasil? O canteiro arqueológico de Michel Foucault ampara o modo de colocação do problema. Os arquivos são os vestígios para a sua compreensão em nível discursivo. A hipótese levantada após a revisão bibliográfica indica que o ensino de filosofia se constitui entre dois campos discursivos: (1) A compreensão da temática no âmbito puramente pedagógico; (2) O seu amparo na forma de uma investigação filosófica. Essa verificação impõe uma análise descritiva das regularidades e das dispersões que povoaram os discursos do ensino de filosofia no país.


  O objetivo geral deste trabalho é investigar os arquivos a fim de compreender as condições para a formação do saber “ensino de filosofia” na esfera universitária. Para isso, recorro aos anos 1930, década em que se inicia a criação das principais Faculdades de Filosofia no Brasil, até 1968, ano da Reforma Universitária no país.


  Disso pretendo duas finalidades específicas:


  (a) verificar a hipótese de pesquisa, que visa analisar o formato de articulação entre os discursos filosófico e pedagógico na constituição do saber “ensino de filosofia”;


  (b) oferecer o mapeamento do debate acerca do ensino de filosofia no meio acadêmico entre os anos 1930 e 1968. A sistematização das bases de dados para as pesquisas futuras no assunto parece ainda escassa, mas de fundamental importância para o fortalecimento desse campo de saber. Espero que esta investigação aprofunde o debate acerca do ensino de filosofia nos anos formadores da Universidade brasileira.


  [9] A fim de apreciar tais finalidades, este livro foi escrito em duas partes. A Parte I divide-se em dois capítulos. O Capítulo 1 problemático (“Disposição problemática – ou de uma invenção em filosofia”) dedica-se à tessitura de minha problemática. Na primeira seção, delimito o objeto de pesquisa em uma espécie de memorial que se fez ao longo de meu percurso formativo. Na segunda seção, enfoco em que medida Michel Foucault possibilita a enunciação de meu problema em termos arqueológicos e, para isso, mobilizo os conceitos de enunciado, discurso e acontecimento.


  O Capítulo 2, “Disposição procedimental – ou de uma história filosófica”, é procedimental. Nele, procuro delimitar o fato de que trato de uma história de roupagem filosófica, por problema. Isso implica uma série de estratégias para a análise de meus arquivos, que apresento em espécies de subseções. Na primeira, de carga mais teórica, mostro o cruzamento dos dois modos de análises percorridos com os arquivos: a descrição de enunciados e a formação discursiva. Na segunda, mobilizo o ensino de filosofia como saber, na finalidade de examinar o seu discurso. Na terceira, procuro suspender as categorias de continuidade discursiva como autor, origem e texto, de modo a mostrar como a minha análise discursiva não incorre tanto na preocupação com os sujeitos enunciadores, como, principalmente, em seus textos e contextos produzidos. Por fim, na quarta, esclareço como se compõem os quadros (conjugados entre séries) em minha pesquisa, explicitando como tais séries possibilitam a mobilização do objeto (ensino de filosofia), do material (periódico) e do período (1930 a 1968), na ambição de pensar o problema enunciado. De antemão afirmo que essa história filosófica não visa descrever pormenorizadamente nem o período nem o conjunto de produções textuais dos sujeitos e das instituições – sejam esses ilustres, sejam infames –, talvez porque, simplesmente, quase não existiram. É nesse clarão que pratico história; para movimentar a filosofia.


  A Parte II é analítica. Sirvo-me de duas positividades para analisar as práticas discursivas do ensino de filosofia nos anos formadores da Universidade brasileira, em dois capítulos. No Capítulo 3, [10] “As formações discursivas: positividades do discurso”, entendo a pertinência em analisar a filosofia como estratégia do discurso, tomando-a como acontecimento discursivo, procurando descrever nele regularidades para o saber. Identifico dois campos de escolhas teóricas acerca da filosofia nos arquivos: um deles relacionando a filosofia à ciência e o outro enfocando o filosofar. O movimento que percorro no capítulo é verificar em que medida tais estratégias fornecem elementos diretos e indiretos para pensar o ensino de filosofia como discurso.


  O Capítulo 4, “Da ensinabilidade como campo: dispersões conceituais”, é dedicado ao campo da ensinabilidade como dispersão conceitual do discurso. Nele, verifico a insurgência de quatro inscrições conceituais: ensino, introdução, estudo e aprendizado. A proposta é possibilitar as suas aparições como acontecimento arqueológico, que promove a novidade para o campo discursivo. Nessa tentativa, procuro especificar que critérios as aproximam e as diferenciam na relação com a filosofia. Após esse itinerário, teço as considerações finais, possibilitadas por uma analítica de arquivos. Procuro responder ao problema enunciado, enfocando-o a partir do objetivo geral e dos específicos de minha investigação. Acredito que esse caminho abre novas e profícuas problemáticas arqueogenealógicas no campo de saber “ensino de filosofia no Brasil”. Ou melhor, indago se disso que se convencionou nomear “ensino de filosofia” se pode também afirmar a sua existência como “saber”, no debate acadêmico brasileiro.


  


  _______________


  
    
      1 A dimensão do texto não se restringe a artigos ou a textos de produções teóricas. Há, entre tais arquivos, relatórios, divulgação de eventos na área, resenhas etc. Desde já quero desfazer a impressão de que a produção acerca do ensino de filosofia no período foi considerável. Noto, ao invés disso, uma ausência profunda em sua participação como tema de pensamento/pesquisa nos anos formadores da universidade brasileira.

    

  


  [11] Parte I

  Disposição problemática e procedimental


  [13] 1

  Disposição problemática – ou de uma invenção em filosofia


  “A verdade é que se trata, em filosofia e mesmo alhures, de encontrar o problema e, por conseguinte, de colocá-lo, mais ainda do que resolvê-lo. Porque um problema especulativo está resolvido desde que seja bem-posto. Quero com isto dizer que a solução existe logo, embora possa permanecer oculta e, por assim dizer, coberta: só falta descobri-la. Mas pôr um problema não é simplesmente descobrir, é inventar.”


  (Henri Bergson, La pensée et le mouvant)


  Encontrei e procuro pensar o seguinte problema neste livro: Como ocorreu a formação discursiva do ensino de filosofia em nível universitário no Brasil? O modo de investigação é filosófico. Com isso, afirmo que não trato esse problema com a finalidade da mera compreensão ou de uma resposta definitiva. Isso seria entabular a filosofia nos registros da verdade e da falsidade. Trato essa investigação como uma composição de pensamento que exige atos de invenção.


  Este capítulo ambiciona a criação de uma espécie de memorial vivo. Retomo o meu percurso formativo a fim de narrar como o meu [14] problema se inervou. Criar um memorial parece um paradoxo, posto que a minha vida apenas se inicia na filosofia. Por isso o nomeio vivo. Eu estou vivo e há questões urgentes para serem (re)pensadas. Aos poucos, o tom da memória confere lugar a um enriquecimento da experiência presente.


  Dois movimentos caracterizam esse intento problemático. Primeiro, a narração de meu percurso (de)formativo na filosofia. Quero mostrar que o surgimento de meus problemas não é de ordem conceitual, mas emergiu de minha experiência fraturária como estudante, professor e pesquisador. Disso emergiu o interesse pela investigação do ensino de filosofia.


  Segundo, mostro como a arqueologia de Michel Foucault é fundamental para o modo de problematização a que me proponho. Por isso mobilizo conceitos arqueológicos de suma importância para essa investigação. Nesse intento, o presente memorial compõe-se mais das questões que me tomaram do que das respostas alcançadas.


  Memorial vivo: Do percurso em (de)formação na filosofia


  “Sabem todos no mundo... que estão vivos?”


  (Ray Bradburry, Dandelion Wine)


  Suponho que não seja possível abarcar exatamente o início e o fim de uma experiência, mas o curso do esquecimento não me rouba a lembrança viva de como a minha fratura formativa se potencializou. No ano 2009, assumo a posição de professor de filosofia no Cursinho Alternativo da Unesp de Marília (Caum).1 Ainda iniciante na [15] graduação, o meu ofício docente balizou-se em duas esferas. Na projeção de certos docentes na Universidade, que tomava como espelho, como também na recorrência aos manuais tradicionais de filosofia para o Ensino Médio, que vigoravam no Brasil à época.


  Os docentes em que, de alguma forma, poderia me espelhar tratavam de explicar os textos e os rígidos conceitos de determinados autores da tradição filosófica, ao passo que os manuais ofereciam um modo de ensino calcado entre temas e a história da filosofia. O meu ofício docente foi ganhando forma nesse intento: instruir estudantes de um grau inferior ao universitário na história e nos temas da tradição filosófica. Para um iniciante, não parecia desagradável a tarefa, sobretudo porque anos depois percebi que era exatamente essa a especificidade de minha formação universitária em filosofia.


  Basta um recuo a dois importantes documentos para averiguar essa finalidade de formação. O primeiro é local. No Projeto Pedagógico da Unesp-Marília, explicita-se a especificidade do licenciado da seguinte maneira: “Igualmente familiarizado com a técnica da ‘explicação de texto’, tornando-a privilegiado instrumento do ensino da Filosofia no 2º grau, o licenciado deverá, também, promover o contato produtivo de seus alunos com os mais significativos movimentos da cultura ocidental, no domínio das ciências e das artes” (Unesp, s. d., p.1).2 Portanto, a instrução na tradição para o ensino da filosofia no nível médio deveria contar com a “explicação de texto”, privilegiado instrumento para a formação do professor.


  O outro documento é de relevância nacional, mas cumpre o mesmo propósito. As Diretrizes curriculares para os cursos de graduação em filosofia no Brasil3 unem o perfil formador, modalidade [16] de bacharel e licenciado, à “sólida formação de história da filosofia, que capacite para a compreensão e a transmissão dos principais temas, problemas, sistemas filosóficos, assim como para a análise e reflexão crítica da realidade social em que se insere” (Brasil, 2001, p.3).4 À “técnica de explicação de texto” soma-se a “sólida formação em história da filosofia”, recebidas na graduação, como os dois privilegiados instrumentos que deveriam reger o perfil do licenciado na educação média.


  Recordo que a minha grande motivação à época era aprimorar tais conteúdos e, sobretudo, formar-me a partir dos melhores métodos de exegese e transmissão do texto, podendo, assim, ensinar a filosofia a todos. Somada às atividades de professor, iniciei uma pesquisa sobre Retórica, esperando apurar os modos de instruir estudantes na tradição filosófica. Fiel à (in)formação recebida, dediquei-me à centralidade da história da filosofia, a partir da sua transmissão e da explicitação de seus textos. A finalidade desse ensino era persuadir o outro de que tais conteúdos eram importantes e precisavam ser estudados. A sala de aula existia para mim como uma grande contenda para os exercícios retóricos a que a pesquisa me aliciava. Sobre a exigência dos conceitos abarcados pelos textos filosóficos, acreditava que o fortalecimento didático sanaria quaisquer dificuldades em seu ensino.


  Nisso, a minha formação como professor de filosofia estaria plenamente realizada: “explicar textos”, em sua maioria rebuscados, a [17] estudantes que, diferentemente de mim, não escolheram a filosofia como formação, utilizando-me de uma “história da filosofia” cronológica e evolutiva como o seu instrumento privilegiado. Exatamente assim ocorriam as minhas aulas na Universidade. Era para essa finalidade que eu, estudante de filosofia, estava sendo formado.


  Pois bem. Na contramão disso, à medida que eu me aprofundava na graduação – e particularmente no ofício de professor –, atentei-me para uma série de dissonâncias. Mostro três delas. Primeiro, os cursos arrogados de “História da Filosofia” ocupavam a centralidade do rol de disciplinas tanto no bacharelado como na licenciatura, mas eram monográficos, o que pouco permitia a nomeação “História”. Segundo, os cursos nomeadamente temáticos (ética, política, estética etc.), por sua vez, ora eram igualmente monográficos, ora, meramente narrativos, sobre autores e seus sistemas de pensamento, com proximidade ao tema referido. E, por fim, nenhuma “História da Filosofia” sequer tencionou quaisquer reflexões acerca das questões conceituais, teóricas e metodológicas em história.5 Algo parecia rachado no processo.


  Retomando a prática de professor, que explicava textos à luz da história da filosofia, confesso que a minha teoria foi, definitiva e catastroficamente, outra. Não demorei a perceber a restrição da estratégia para a qual estava sendo formado na licenciatura. O conteúdo da história da filosofia e as técnicas didáticas para a explicação de texto eram insuficientes. A sala de aula não servia mais como o palco [18] para as minhas repetidas performances oratórias. Tornou-se mesmo um lugar desconfortável, arenoso e problemático. A oratória e a retórica foram ocupando um espaço secundário em meus interesses como estudante.


  Lembro-me de que, por conta dessa formação calcada na transmissão histórica, era tomado por uma profunda impotência. Meus colegas de curso, estudantes como eu, não entendiam muito bem o motivo. A história da filosofia parecia tão rica em suas vertentes e temas, por que questioná-la? Talvez a minha curta experiência como professor me ensinara a não tratar esse objetivo como a única forma de se relacionar com a filosofia escolar. Poderiam existir outras possibilidades, mas como estudante do curso de filosofia, ambiente de formação para professores, eu não encontrava qualquer debate acerca delas.


  O desconforto da sala de aula possibilitou-me a percepção de que eu também já não ocupava o mesmo lugar da maioria de meus colegas, como estudantes do curso. A minha escolha encaminhara-se para outro rumo. De maneira adversa da maioria deles, optei pela licenciatura. Agora eu era um professor, escolha infame, de um estudante infame. Essa decisão me provocava uma ausência, mas também uma estranha força. Se, de um lado, a sala de aula tornava-se uma decepção, de outro, também me marcava profundamente, coisa diferente da pesquisa conceitual realizada com a retórica. Já não me conseguia ver mais fora dessa relação. Talvez nunca estivera. E agora eu precisava (re)pensá-la.


  A prática como professor em um espaço heterogêneo,6 como o Caum, permitiu que uma série de suspeitas entre a filosofia e o seu ensino desabrochasse em mim. Questões tanto atinentes à transmissão [19] do conteúdo e do método em filosofia quanto à sua natureza, se comparada à escolarização das demais disciplinas ou ainda à função política a que o ofício docente alude. Tais perguntas somaram-se à impressão de que as práticas universitárias com a filosofia eram igualmente problemáticas. Existia uma “história da filosofia”, que não era história, tampouco filosofia. Uma “Ética” que, de revés, era histórica.


  Contudo, e mais decisivamente, pude notar que havia uma intensa dissonância entre dois lugares: o discurso da formação universitária em relação à prática escolar na educação média. A formação do licenciado era uma espécie de apêndice da formação pretensamente rígida do bacharel. A figura do professor parecia secundarizada, se comparada à do pesquisador. E esse escalonamento começou a me incomodar profundamente. A minha iniciação à filosofia não foi de ordem teórica e conceitual, mas nessa relação de desassossego defronte a formação recebida.


  Posso exemplificar uma série de questões que (me e se) encontraram à época: Seria eu alguém a “explicar textos” da cultura filosófica para estudantes que, diferentemente de mim, não escolheram uma graduação de filosofia como curso? E que não pretendem existir enquanto leitores ou historiadores “profissionais” da filosofia? E que “profissionais” eram esses que nunca me proporcionaram sequer uma reflexão acerca dos canteiros teóricos e metodológicos da história? Esse parecia um ofício desgraçado! Em essência e muito vagarosamente, iniciei um processo de pensar diferentemente do que correntemente se pensava em minha formação de graduando. E isso, com o tempo, (me) incomodou.


  O ensino de filosofia tornou-se um problema para mim. Então, quis também formalizá-lo como pesquisa de iniciação científica. Lembro que aliava a minha função de professor bolsista a uma pesquisa informal de retórica. A minha primeira motivação foi sugerir [20] ao orientador dessa investigação a tomada do ensino de filosofia como objeto. Para a minha surpresa, além de ele não entender a minha motivação, considerou que isso não se configurava como uma temática eminentemente filosófica.


  Confesso que fiquei sem compreender quais critérios legitimavam a “retórica” como um campo sumariamente filosófico, em descrédito de outro cujo nome remetia à própria filosofia, como o “ensino de filosofia”. Este segundo parecia indigno de ser pensado. Eu era um tímido graduando em filosofia (há muitos deles!) e não me sentia competente para questionar quaisquer juízos de área. Mas, tampouco aceitei de bom grado a afirmação – há muita ousadia nos tímidos graduandos, mesmo quando em silêncio.


  Abandonei a retórica. A segunda motivação foi procurar entre os docentes do Departamento de Filosofia da Unesp de Marília qual deles poderia me auxiliar em uma iniciação científica, que tivesse como objeto a filosofia e o seu ensino. A minha surpresa foi perceber que sequer um deles se dedicava à temática em suas pesquisas. Era ingênuo, confesso, mas não pude deixar de olhar com certo estranhamento os vários professores de filosofia que não se dedicavam a pensar o seu próprio ofício.


  Também notei que as pesquisas em filosofia na Universidade eram um lugar para especialistas. Não existindo especialistas de filosofia em ensino de filosofia, ele não seria pesquisado entre os estudantes de filosofia. O resultado de minha procura foi que esses mesmos docentes me indicaram a área da Pedagogia, assim se referiam, pois as questões do ensino da filosofia eram ali investigadas. Ao menos um pedagogo haveria de pensar o ofício do professor de filosofia; tranquilizei-me.


  Naquele momento – e certo de que entre os pedagogos encontraria as respostas sobre o que e como ensinar – tomei conhecimento do Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação e Filosofia (Gepef).7 [21] Mais surpreso do que constatar que o ensino de filosofia não era um tema filosófico e os professores de filosofia não produziam pesquisas na área, foi perceber que os pedagogos não me ofereceriam as soluções pretendidas sobre o que e como ensinar. Contudo, e mais decisivamente, mostraram outros modos de refletir as questões que trazia comigo, indicando também outra compreensão das pesquisas em filosofia.


  Em geral, o Gepef possibilitou-me um processo de pensar filosoficamente a educação em seus mais amplos aspectos. Em específico, mostrou-me que as questões do ensino de filosofia, também filosoficamente, poderiam ser trabalhadas. Essa maneira de conceber a filosofia despertou-me para o fato de que uma pesquisa na área não se reduzia a um saber fechado sobre si mesmo. Poderia, enfim, pensá-la de outros modos.


  Vale uma digressão. Ainda iniciante na área acadêmica, a minha concepção de um problema a ser investigado filosoficamente formalizava-se nas seguintes perguntas, tendo em vista as práticas universitárias recebidas: Sobre quem pesquisarei? Em qual conceito de determinado filósofo quero ser especialista? Por outro lado, tais perguntas tornaram-se restritas para mim, que já iniciara na docência e não encontrara esse campo contemplado nas pesquisas acadêmicas em filosofia.


  De forma contínua, o Gepef propiciou que transmudasse também esse modo restrito de compreender uma investigação. Comecei a me questionar se uma iniciação filosófica e científica deveria ser feita, necessariamente, a partir de algum filósofo canônico, bem como sobre os seus conceitos.8 E mais, pude compreender que a relação entre o ensino e a filosofia trazia especificidades que estavam para além do campo pedagógico.


  [22] Criamos, meses depois, um espaço para estudar o ensino e a filosofia, que intitulamos Enfilo,9 subgrupo do Gepef, a fim de pensar tais nuances. De maneira paradoxal, enquanto os professores do Departamento de Filosofia relegavam o seu modo de ensino à transmissão do sistema de pensamento de determinado autor canônico da tradição filosófica, encontrei, entre os professores oriundos dos Departamentos ligados à Educação, potencialidades para problematizar filosoficamente esse nível de ensino e aprendizado. Fui percebendo que o modo pedagógico de tratar as relações entre o ensino e o aprendizado da filosofia era apenas uma das formas possíveis. E o nosso modo era diferente desse.


  Remeto um exemplo do trato filosófico na problematização dessa relação com Alejandro Cerletti (2009), um dos estudos feitos pelo Enfilo. Esse autor indica que, não sendo a filosofia um saber cuja identificação é consensual, a tarefa de ensinar promoverá no professor uma série de decisões subjetivas a serem tomadas, para além das diretrizes sobre o que e como ensinar. Perguntas tais como “que é e por que ensinar filosofia?”, e ainda “se a filosofia se ensina, de quais modos seria possível?”, estão imanentes ao seu ofício de dar aulas. Em suma, tais questões partem da necessidade de definição estatutária sobre esse saber, que efetivamente se responde como reflexão filosófica.


  O problema é que quaisquer de meus amigos estudantes na filosofia tinham pouco acesso a essa reflexão. A sua importância, no entanto, justifica-se tanto para o licenciado como para o bacharel. Da parte do primeiro, para não reproduzir as mesmas práticas de explicação exegética de texto a partir de uma história cronológica da filosofia para estudantes que não pretendem se profissionalizar na filosofia, como é o caso dos do nível médio. Da parte do bacharel, pois a sua formação na pesquisa não inviabiliza o ofício docente no grau universitário. Penso que a ausência da reflexão filosófica acerca das especificidades desse ensino [23] reverbera, invariavelmente, na má formação do professor de filosofia em ambos os níveis.


  Da peculiaridade em se tratar o ensino de filosofia ao modo filosófico, inicio uma pesquisa na área, com vistas à produção bibliográfica brasileira. Em março de 2010, sob a supervisão de Rodrigo Gelamo, fui bolsista Pibic/CNPq (Edital 2010/11 – processo 145202/2010-0) da investigação que trouxe por título O “lugar” do conhecimento e da experiência no aprendizado da filosofia.10 Nela procuro analisar as produções sobre o ensino de filosofia em 16 periódicos,11 especializados em Filosofia; Educação; Educação e Filosofia, que tiveram circulação a partir de 1934, ano da criação do curso de Filosofia na Universidade de São Paulo (USP), até o ano 2008, com a aprovação da Lei n.11.684/2008, que previa a obrigatoriedade da disciplina Filosofia para toda a educação de nível médio no país. O objetivo geral da análise foi conferir como se articulavam as noções de “conhecimento” e de “experiência” no aprendizado da filosofia.


  Dessa pesquisa, verifiquei que o entendimento do ensino de filosofia esteve amplamente embasado em um modo de transmitir um conteúdo da tradição filosófica e no melhor método para fazê-lo, o que restringiu a possibilidade de pensar esse nível de aprendizado como uma experiência de pensamento. Além disso, pude notar que a ausência de uma reflexão sobre a filosofia e o seu ensino não era tributária apenas do Departamento de Filosofia da Unesp de Marília.


  [24] Constatei a escassa produção sobre o ensino de filosofia por parte dos pesquisadores brasileiros à medida que nem 1% dos artigos e/ou textos analisados nos 16 periódicos dedicou-se a discutir a temática em questão.12 A suspeita percebida, enquanto professor de Filosofia, de que o discurso universitário e a prática escolar na educação média eram dissonantes, ganhou corpo nessa atividade de pesquisa, tanto pelo diagnóstico da restrição temática como pela escassa produção sobre o ensino de filosofia nos diferentes níveis escolares.


  Vale mencionar que esse trabalho possibilitou um primeiro contato com documentos, lugar estrangeiro para um graduando em Filosofia. A procura foi extenuante, entremeada por seriados empoeirados e deixados nos cantos das bibliotecas. Ao cabo das 16 revistas, revisei quase dez mil documentos sobre educação e filosofia, na tentativa, quase inexistente, de encontrar vestígios sobre uma produção do ensino de filosofia. Pude compreender que a atividade de arquivista, que se empoeira na procura de indícios, era uma compreensão do testemunho13 do passado. Tendo encontrado poucos [25] documentos nos periódicos anteriormente verificados, decidimos ampliar o número de análise. Iniciávamos a responsabilidade de resgatar uma memória.


  Em outra pesquisa intitulada O ensino de filosofia no Brasil: a recepção e o seu debate nos periódicos brasileiros, sob fomento da Fapesp [Processo n.2011/21785-0. Vigência de 1.3.2012 a 31.12.2012], na modalidade Iniciação Científica, investiguei qual a recepção do debate sobre o ensino de filosofia em mais dez periódicos brasileiros.14 As publicações com o início de circulação nos decênios de 1930, 1940 e 1950 foram enfatizadas, tendo elas continuado posteriormente ou não.


  A partir dessas investigações, pude constatar a suspeita enunciada por meu orientador, de que a discussão sobre o ensino de Filosofia no Brasil foi perspectivada, em grande medida, sob três diferentes enfoques: (1) do entendimento da importância do ensino da filosofia para a sociedade, para a cultura e para a formação crítica do homem; [26] (2) da reflexão sobre os temas e conteúdos a serem ensinados e sobre o currículo; (3) da busca do entendimento metodológico do ensino da filosofia (Gelamo, 2009). Os documentos mostraram que a academia brasileira restringiu o pensamento acerca do ensino de filosofia tanto pela sua produção quantitativamente irrisória como pela restrição qualitativa no debate.


  O curso investigativo de minha Iniciação Científica foi fundamental para ensejar outra percepção de ausência. Por um lado, os documentos contemporâneos sobre o ensino de filosofia remetem sobremaneira a uma defesa filosófica de seu debate. Por outro, pouco se referem à sua produção histórica no país. Notar essa ambiguidade foi fundamental para iniciar a justificação do livro que ora escrevo.


  De certa maneira, a literatura contemporânea sobre a questão tem se dedicado largamente a fundamentar o ensino de filosofia como uma problemática filosófica, campo que merece ser investigado pelo filósofo de ofício, principalmente com o advento da filosofia na educação média brasileira, uma vez que ora buscam a justificação problemática na tradição clássica em Kant e Hegel;15 ora no questionamento da natureza filosófica em face do seu ensino, que pretende tornar o ensino de filosofia um problema filosófico (Cabrera; Cerletti, 2001; Cerletti, 2008; Murcho, 2008; Gelamo, 208b e 2008c); ora compreendendo o aprendizado dessa transmissão entremeada a uma experiência filosófica.16 Ou ainda, refletindo criticamente sobre os aspectos mais técnicos desse nível de ensino, como o aporte ao material didático e à leitura do texto filosófico.17


  Por outro lado, percebi a ausência de considerações históricas para melhor fundamentar o debate filosófico sobre a questão no [27] Brasil. Ao analisar as produções teóricas a partir da década de 2000, decênio em que se acentua a importância da discussão sobre o ensino da filosofia no país, constatei a ausência de referências a quem desenvolveu o seu discurso em decênios anteriores. Encontrei, ainda, apenas um artigo que buscou mapear o ensino de filosofia no Brasil, uma publicação do ano 2004 intitulada O ensino de filosofia no Brasil: um mapa das condições atuais (cf. Fávero et al., 2004), na qual, a pedido da Unesco, vários autores buscaram diagnosticar as condições atuais para o seu desenvolvimento nas diversas regiões brasileiras. Mas mesmo essa publicação não procurou contextualizar historicamente o assunto.


  Diferentemente disso, Moraes Filho (1959) e Paim (1970) procuraram uma compreensão histórica do ensino de filosofia desde o período colonial no Brasil, porém ainda não encontramos uma reconstituição de memória mais apurada entre as décadas de 1930 e 196818 que tematizasse principalmente o nível universitário, responsável pela formação do professor e pesquisador em filosofia no país. Dito isso, pude considerar que não houve apenas um pensamento escasso sobre o assunto por parte da academia brasileira, mas também a própria literatura contemporânea sobre o ensino de filosofia parece se referir minimamente a essa produção anterior.


  Evidentemente, não afirmo que a contemporaneidade não tem produzido investigações que retomem certa história acerca da temática pesquisada, mas demarco que a busca por um corpus teórico, tal como me proponho, ainda não se evidencia no campo de pesquisas acerca do ensino de filosofia no país. Em suma, não se pode ainda afirmar que exista um “estado da questão” por aqui, o que pareceu outra motivação para a realização de meu percurso formativo como pesquisador.


  [28] A percepção dessa ausência possibilitou a precisão de meu material de investigação. Vasculhamos19 os arquivos sobre o ensino de filosofia universitário em cerca de 41 periódicos de filosofia e de educação circulados no Brasil, assim como resgatei as produções desde a década de 1930 – data em que teve início a maior divulgação da filosofia em território brasileiro, precipuamente com a criação da Faculdade de Filosofia da Universidade de São Paulo (USP) em 1934 – até 1968, ano em que ocorreu a Reforma Universitária20 no país, fixando uma série de normas e diretrizes de organização para o seu ensino superior.


  Após essa ampla revisão, a materialização de um problema ressoava da seguinte forma: Como o ensino de filosofia universitário foi pensado no Brasil? Como seguimento de meu percurso, mostro como o encontro com o pensamento arqueológico de Michel Foucault permite que eu transmude inteiramente o modo de colocar a problemática deste livro. Assim, o tom rememorativo cede lugar a uma ontologia do presente à maneira arqueológica de investigar os arquivos.


  Ontologia do presente: do modo arqueológico de enunciar a problemática de pesquisa


  “Ele aprende com isso que a grandeza, que existiu uma vez, foi, em todo caso, possível uma vez e, por isso, pode ser que seja possível mais uma vez; segue com ânimo a sua marcha, pois agora a dúvida, que o assalta em horas [29] mais fracas, de pensar que talvez queira o impossível é eliminada...”


  (Friedrich Nietzsche – Da utilidade e da desvantagem da história para a vida)


  O ponto de mutação desta pesquisa documental ocorre quando tomo contato com Michel Foucault. No ano 2012, Rodrigo Gelamo dedica a disciplina universitária “O ‘Lugar’ da Experiência e do Conhecimento no Ensino: um Olhar a Partir da Filosofia da Educação”21 à compreensão do livro A arqueologia do saber (Foucault, 1969). Esses encontros propiciam o aprofundamento da relação entre a filosofia e a história de um ponto de vista metodológico. Se o caminho percorrido até aquele momento possibilita a emergência das questões acerca do ensino de filosofia, inicio uma nova relação sobre a necessidade de problematizá-lo arqueologicamente.


  Enceto o processo de compreender que um resgate de memória do ensino de filosofia não se realiza em função de uma narrativa do passado; contudo, a minha experiência como estudante, professor e investigador mostra a existência de fraturas atuais de formação e começo a perceber que o recuo ao passado se justifica nas pistas que permitem a colocação de novas questões hoje. Inevitavelmente, esta pesquisa estabelece uma reflexão com o tempo, e melhor, entre o passado e o presente.


  O tempo é temática presente em Foucault.22 Todavia, ele não faz uma filosofia da história enquanto uma especulação do devir humano, visando descobrir um sentido para o seu curso no tempo, como fez Hegel (Hegel, 1974; Marrou, 1958; Ricoeur, 1955).23 Conquanto [30] haja trabalhos seus de história da filosofia,24 sua preocupação estava longe de ser a historiografia. Pôr o pensamento em suspenso exige uma investigação sobre o que não se sabe. Ou, como lembra Paulo Vaz (1992, p.51), “se o que pensamos é histórico, pensar é estudar as condições históricas que nos levam a pensar o que pensamos para, quem sabe, podermos pensar diferentemente”.


  É esse “poder pensar diferentemente” que me oportuniza Foucault. A sua maneira de relacionar a filosofia e a história permite pensar o que nos está acontecendo agora. Salma Tannus Muchail (2004, p.86) identifica uma relação entre ambos os saberes de modo controverso: “Foucault realiza um peculiar cruzamento entre a atividade do filósofo e a do historiador na medida em que, diferentemente da prática filosófica de pensar a história, pensa filosoficamente ao praticar a investigação histórica”.


  [31] Esse cruzamento ganha força, pois se encontra para além da reelaboração de um método. Foucault convida-me para “pensar diferentemente” os saberes e, nesse propósito, parece também alertar para o fato de que existem outras maneiras de se colocar uma problemática em filosofia.


  Nesse sentido, a título de exemplo, destaco o questionamento de Foucault (1999, p.16), na História da loucura na Idade Clássica, sobre “a maneira como uma cultura pode colocar sob uma forma maciça e geral a diferença que a limita” (, ao passo que, em As palavras e as coisas, traz como questão fundamental “a maneira como ela experimenta a proximidade das coisas, como ela estabelece o quadro de seus parentescos e a ordem segundo a qual é preciso percorrê-los” (Foucault, 1999, p.16).


  A peculiar relação incide nas atividades tanto do historiador como do filósofo, cortando-as como um vinco. Vaz (1992, p.51) afirma que Foucault “sugere que abandonemos a falsa ideia de a história estar voltada para a ‘exatidão do arquivo’ e a filosofia para a ‘arquitetura de ideias’”. No que interessa ao saber histórico, propõe uma história do presente, qual seja, de uma narrativa sobre algo sem término, de que se pode ainda diferir. No que interessa à filosofia, traça uma ontologia histórica, expressão antinômica por excelência, posto que integra em uma mesma expressão o estático e o movente.25


  [32] Esse cruzamento de campos – entre presente e passado, essência e devir – permite o deslocamento deste livro em termos de uma ontologia do presente, definida por Foucault (2008b, p.351), “como uma atitude, um ethos, uma via filosófica em que a crítica do que somos é simultaneamente análise histórica dos limites que nos são colocados e prova de sua ultrapassagem possível”. Para além de uma analítica da verdade,26 procuro pensar tais limites e tais ultrapassagens como um trabalho investigativo que “tem sua coerência teórica na definição das formas historicamente singulares nas quais têm sido problematizadas as generalidades de nossa relação com as coisas, com os outros e conosco” (Foucault, 2008b, p.351), sob a moldura de uma arqueologia.


  [33] A maneira arqueológica de tratar uma história acerca do ensino de filosofia no Brasil só adquire sentido de um ponto de vista filosófico. Isto é, recuo aos estratos históricos para pensar o presente que me toma como partícipe da formação em filosofia no Brasil. Uma arqueologia permite que esse retorno não incorra na homogeneização do pensamento, ou na permanência à compreensão do passado. Uma arqueologia procura por individuações e diferenciações nas séries de mudanças dos arquivos pelas quais aconteceram experiências temporal e espacialmente específicas.


  Uma massa de arquivos foi revisada em meu percurso formativo. O amparo arqueológico permite-me colocá-los em reflexão nesse momento. A função filosófica de Foucault no modo de problematização da história aparece como uma atividade de diagnóstico, mencionada na conclusão de sua Arqueologia:


  Ao invés de percorrer o campo dos discursos para refazer, por sua conta, as totalizações suspensas, ao invés de procurar, no que foi dito, o outro discurso oculto, que permanece o mesmo (ao invés, portanto, de ele fazer, sem interrupção, de alegoria e de tautologia), opera sem cessar as diferenciações: é diagnóstico. Se a filosofia é memória ou retorno da origem, o que faço não pode, de modo algum, ser considerado como filosofia, e se a história do pensamento consiste em tornar a dar vida a figuras semiapagadas, o que faço não é, tampouco, história. (Foucault, 2008a, p.231)


  Diagnosticar é tomar conta das diferenciações e, nesse sentido, recorro aos arquivos produzidos sobre o ensino de filosofia no Brasil, no propósito de encontrar neles pistas para diferentes modos de pensar as relações entre a filosofia e o seu ensino, uma vez que o arqueólogo é quem faz o diagnóstico da descontinuidade e sua função é demarcar de quais modos se tornearam os elementos heterogêneos no tempo.


  Para isso, há de demudar o modo de ver, de sentir e de enunciar. O arqueólogo não pretende descrever como a verdade se constituiu, mas quais foram as condições para que determinada época pudesse [34] atribuir valores de certo e de errado para as coisas. Esse processo de revisão das formações históricas provoca em mim uma profunda conversão no modo de problematizar as coisas: que condições me são dadas para que eu enuncie em meu próprio tempo?


  Esse eu, para além de uma categoria universal, constitui-se de um conjunto de posições singulares adotadas por parte de quem pode se falar, se ver, se ouvir, enfim, se viver. O presente não é exatamente “melhor”, ou mais “aperfeiçoado” que os períodos antecedentes. Tal é a lição que uma reelaboração da continuidade histórica nos lega. Não há progresso na história, mas composições de forças que se fazem e se desfazem, sem que dela seja possível arrogar um fim. Desse modo, a grande ferramenta do arqueólogo como pesquisador é o arquivo.


  Michel Foucault inventa outra disposição para o arquivo. Edgardo Castro (2009, p.43) mostra que ela não se aplica ao lugar-comum: “O termo ‘arquivo’ não faz referência, como na linguagem corrente, nem ao conjunto de documentos que uma cultura guarda como memória e testemunho de seu passado, nem à instituição encarregada de conservá-los”.


  Ao contrário, o arquivo não pode ser descrito em sua totalidade, mas é o sistema de regras que se articulam entre as coisas efetivamente ditas e vistas em um espaço e tempo definidos (Foucault, 2008a, p.149). Gilles Deleuze (2010, p.123) trata de especificar essa relação entre a visão e a fala, conferindo ao arquivo um interstício com o pensamento, onde “pensar é, primeiramente, ver e falar, mas com a condição de que o olho não permaneça nas coisas e se eleve até as ‘visibilidades’, e de que a linguagem não fique nas palavras ou frases e se eleve até os enunciados”.27 Para ele, Foucault era tão fascinado [35] pelo que via, ouvia ou lia, que o seu pensamento se assume como um arquivo audiovisual. Cumpre referenciar a instigante passagem da entrevista reunida em Pouparles (1990):


  O grande princípio histórico de Foucault é: toda formação histórica diz tudo o que pode dizer, e vê tudo o que pode ver. Por exemplo, a loucura no século XVII: sob qual luz ela pode ser vista e em quais enunciados ela pode ser dita? E nós atualmente: o que somos capazes de dizer hoje, o que somos capazes de ver? Os filósofos geralmente têm sua filosofia por personalidade involuntária, [36] a terceira pessoa. [...] E que haja disjunção entre ver e dizer, que os dois estejam separados por um afastamento, uma distância irredutível, significa apenas isto: não se resolverá o problema do conhecimento (ou melhor, do “saber”) invocando uma correspondência, nem uma conformidade. Será preciso buscar em outro lugar a razão que os entrecruza e os tece um no outro. É como se o arquivo fosse atravessado por uma grande falha, que põe, de um lado, a forma do visível, de outra, a forma do enunciável, ambas irredutíveis. E é fora das formas, numa outra dimensão, que passa o fio que as costura uma à outra e ocupa o entre-dois. (Deleuze, 2010, p.125)


  Dialogando com o excerto deleuziano, assumo este livro como o ofício de arqueólogo. Isso provoca em mim uma postura ambígua em face do arquivo. Por um lado, devo deslocar a atenção para dizer tudo o que puder ser dito e visualizar tudo o que puder ser visto; por outro lado, devo também estar atento para a “grande falha” que precede o arquivo e nisso tomar conta de que não posso tudo ver e dizer. Tal paradoxo não pode ser tratado por um valor de verdade, mas como uma atitude de pensamento defronte os arquivos.


  A especificidade do ofício arqueológico é descrever arquivos como acontecimentos. Cumpre entender que arquivo e acontecimento adquirem uma relação circular na empresa foucaultiana: “arquivo é a lei do que pode ser dito, o sistema que rege o aparecimento dos enunciados como acontecimentos singulares” (Foucault, 2008a, p.152). O enunciado assume um lugar de centro para essa circularidade. O enunciado é uma função que tem como condição de existência a repetição de um modo muito particular.


  Tal noção permite que o meu empreendimento arqueológico escape de se haver como uma história causal. Não há um primeiro enunciado que se destaque dos demais ou que os rega. Há, de maneira muito diferente, campos de utilização, que diluem a representatividade conceitual do enunciado. Os arquivos não são direcionados ao sujeito que fala (enunciação), tampouco as frases e as proposições emitidas, ao passo que uma mesma oração pode representar diferentes enunciados dependendo do contexto em que está inserida. [37] Em minha análise de arquivos procuro delimitar como têm sido repetidos em diferentes campos de utilização os enunciados como acontecimentos.


  O cenário arqueológico dessa investigação utiliza-se de duas dimensões de acontecimento.28 A primeira delas afirma que a arqueologia volta a sua atenção para o aparecimento da novidade histórica. Do ponto de vista da própria escavação de arquivos, há uma diferença crucial entre origem e começo.29 Não caberá ao arqueólogo se remeter a extensas origens – servindo-se das noções de tradição, influência, desenvolvimento, evolução, obra, autor, originalidade etc. – a fim de procurar nelas o signo da continuidade.30 A arqueologia dedica-se a identificar e a descrever os começos históricos – a discórdia entre as coisas, o disparate (Foucault, 2005, p.263). Aqui incide a ruptura e a novidade histórica.


  Dessa diferença, elabora-se o objeto da atividade arqueológica, que se relaciona com a segunda definição de acontecimento e será de maior valia para esta análise: a descrição dos enunciados forma os acontecimentos discursivos como prática histórica. Como já afirmado, tais acontecimentos são compostos por sistemas de enunciados que podem se repetir de modo singular. Em cada sistema há regras próprias que possibilitarão demarcar a individualização de acontecimentos em uma escala de tempo. Escavo os arquivos na tentativa de identificar como essas repetições singulares conferiram novas relações (produção, manipulação, utilização, transformação, troca, combinação, recomposição, destruição etc.) em uma localização específica. A ruptura instaura novas formas de regularidades, nomeadas discursos.


  [38] Como Foucault alerta que as condições para a descrição de um discurso são dadas quando se puder identificar nele certa regularidade na descontinuidade, cumpre melhor definir como ocorre uma formação discursiva:


  No caso em que se puder descrever, em um certo número de enunciados, semelhante sistema de dispersão, e no caso em que entre os objetos, os tipos de enunciação, os conceitos, as escolhas temáticas,31 se puder definir uma regularidade (uma ordem, correlações, posições e funcionamentos, transformações), diremos, por convenção, que se trata de uma formação discursiva.32 (Foucault, 2008a, p.43)


  A regularidade que compõe uma formação discursiva é estabelecida por regras de formação, que Foucault entende como:


  As condições a que estão submetidos os elementos dessa repartição (objetos, modalidades de enunciação, conceitos, escolhas temáticas). As regras de formação são condições de existência (mas também de coexistência, de manutenção, de modificação e de desaparecimento) em uma dada repartição discursiva. (ibidem)


  Compreender a formação discursiva como investigação arqueológica é encarar a verdade não como um desenvolvimento feito pelo homem há milênios, oriundo de leis do pensamento, a partir de circunstâncias determinadas, mas como um jogo mais complexo de relações que também relegaram outros modos de dizer a verdade no tempo. A esse jogo, Foucault denomina prática discursiva.


  [39] O que se nomeia “verdade” é produto de práticas discursivas, que pode ser definido na Arqueologia pelo: “conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiram, em uma dada época e para uma determinada área social, econômica, geográfica ou linguística, as condições de exercício da função enunciativa” (Foucault, 2008a, p.133).33


  De especial interesse para o meu ofício como arqueólogo, escavo os discursos a fim de desnudar as práticas que nomearam as atribuições de verdadeiro e falso para o ensino de filosofia. Ora, as posições filosóficas não são um conjunto fechado e definitivo, mas possuem uma história (Vaz, 1992, p.45). De minha parte, cabe identificar como se agregaram determinadas posições que elegeram discursos verdadeiros para o ensino de filosofia. Considero que a Universidade foi um lugar de suma importância para essa eleição. Nisso, a escolha do periódico adquire grande importância, pois indica uma produção “especializada” na temática.34


  Tendo em vista que determinados modos de dizer a verdade só foram eleitos porque se estabeleceram em relações concomitantes e convenientes entre os discursos, o interesse arqueológico é escavá-los a fim de desnudar as práticas que nomearam as atribuições de verdadeiro e de falso para esse saber no país. Assim, “ensino de filosofia” encontra diferentes modos de enunciação, mas quero demover o cemitério de verdades mortas35 que os assenta, pois considero que diagnosticar como descontinuidade o que antes era tido como [40] contínuo é um modo filosófico de problematizar a sua verdade no tempo.
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